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2 — Documentação relativa ao fornecedor de um país 
terceiro:

a) Descrição pormenorizada dos critérios utilizados 
para identificar e avaliar o dador, informação prestada ao 
dador ou familiares do dador, forma como foi obtido o 
consentimento do dador ou seus familiares e confirmação 
da natureza da dádiva, nomeadamente, neste último caso, 
se foi ou não voluntária e não remunerada;

b) Informação pormenorizada sobre o centro de análise 
utilizado pelo fornecedor de um país terceiro e as análises 
efetuadas por esse centro;

c) Informação pormenorizada sobre os métodos uti-
lizados durante o processamento dos tecidos e células, 
incluindo dados sobre a validação de processos críticos;

d) Descrição pormenorizada das instalações, equipa-
mentos e materiais críticos e critérios utilizados para o 
controlo da qualidade e o controlo do ambiente para cada 
atividade realizada pelo fornecedor de um país terceiro;

e) Informação pormenorizada sobre as condições de 
disponibilização dos tecidos e células pelo fornecedor de 
um país terceiro;

f) Pormenores sobre eventuais subcontratados utilizados 
pelo fornecedor de um país terceiro, incluindo o nome, a 
localização e a atividade realizada;

g) Resumo da mais recente inspeção ao fornecedor de 
um país terceiro pela autoridade competente desse país 
terceiro, incluindo a data da inspeção, o tipo de inspeção 
e as principais conclusões;

h) Resumo da mais recente auditoria ao fornecedor de 
um país terceiro efetuada pelo, ou em nome do, banco de 
tecidos e células importador;

i) Qualquer acreditação nacional ou internacional re-
levante.

ANEXO VI

(a que se refere o n.º 2 do artigo 11.º)

Requisitos mínimos relativos ao conteúdo dos contratos 
entre o banco de tecidos e células

importador e os seus fornecedores de países terceiros

O contrato entre o banco de tecidos e células importador 
e o fornecedor de um país terceiro deve conter, pelo menos, 
as seguintes disposições:

1 — Informações pormenorizadas sobre as especifica-
ções do banco de tecidos e células importador, destinadas 
a assegurar o cumprimento das normas de qualidade e 
segurança da Lei n.º 12/2009, de 26 de março, na sua atual 
redação, e as funções e responsabilidades mutuamente 
acordadas de ambas as partes, para garantir que os teci-
dos e células importados respeitam normas de qualidade 
e segurança.

2 — Uma cláusula que garanta que o fornecedor do 
país terceiro fornece as informações constantes do n.º 2 do 
anexo III ao banco de tecidos e células importador.

3 — Uma cláusula que garanta que o fornecedor do país 
terceiro informa o banco de tecidos e células importador de 
quaisquer reações ou incidentes adversos graves, suspeitos 
ou reais, que possam influenciar a qualidade e a segurança 
dos tecidos e células importados ou a ser importados pelo 
banco de tecidos e células importador.

4 — Uma cláusula que garanta que o fornecedor do país 
terceiro informa o banco de tecidos e células importador 
de quaisquer alterações substanciais das suas atividades, 
incluindo a revogação ou a suspensão, no todo ou em parte, 
da sua autorização de exportação de tecidos e células ou 

outras decisões por motivo de incumprimento adotadas 
pela autoridade competente de países terceiros, que possam 
influenciar a qualidade e a segurança dos tecidos e células 
importados ou a ser importados pelo banco de tecidos e 
células importador.

5 — Uma cláusula que garanta à DGS, em articulação 
com IGAS, o direito de inspecionar as atividades do for-
necedor do país terceiro, incluindo inspeções no terreno, 
se assim o desejar, no âmbito da sua inspeção ao banco 
de tecidos e células importador, garantindo igualmente a 
este o direito de auditar regularmente o seu fornecedor 
do país terceiro.

6 — As condições a satisfazer para o transporte de teci-
dos e células entre o fornecedor do país terceiro e o banco 
de tecidos e células importador.

7 — Uma cláusula assegurando que os registos dos 
dadores respeitantes aos tecidos e células importados são 
mantidos pelo fornecedor do país terceiro ou pelo seu 
subcontratante, em conformidade com as normas de pro-
teção de dados da União Europeia, durante um período 
de 30 anos após a colheita, e que são tomadas medidas 
adequadas para a sua conservação caso o fornecedor do 
país terceiro cesse de operar.

8 — Disposições para o reexame periódico e, se neces-
sário, a revisão do acordo escrito, a fim de refletir even-
tuais alterações dos requisitos das normas de qualidade e 
de segurança, estabelecidas na Lei n.º 12/2009, de 26 de 
março, na sua redação atual.

9 — Uma lista de todos os procedimentos operacionais 
normalizados do fornecedor do país terceiro em matéria de 
qualidade e segurança dos tecidos e células importados e 
o compromisso de fornecer esses procedimentos mediante 
pedido. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 21/2017
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do 

artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 16 
de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 41/2013, de 21 de 
março, declara -se que o Decreto -Lei n.º 79/2017, publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 125, de 30 de junho 
de 2017, saiu com as seguintes inexatidões que, mediante 
declaração da entidade emitente, assim se retificam:

1 — No artigo 2.º, na alteração ao artigo 87.º do Código 
das Sociedades Comerciais, onde se lê:

«Artigo 87.º
[...]»

deve ler -se:
«Artigo 87.º

Requisitos da deliberação ou decisão»

2 — No artigo 2.º, na alteração ao n.º 4 do artigo 87.º 
do Código das Sociedades Comerciais, onde se lê:

«4 — O sócio de sociedade por quotas que por si 
ou juntamente com outros reunir a maioria de votos 
necessária para deliberar a alteração do contrato de 
sociedade pode comunicar aos gerentes ou adminis-
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tradores o aumento do capital social por conversão de 
suprimentos registados no último balanço aprovado de 
que seja titular.»

deve ler -se:
«4 — O sócio de sociedade por quotas que por si 

ou juntamente com outros reunir a maioria de votos 
necessária para deliberar a alteração do contrato de 
sociedade pode comunicar à gerência o aumento do 
capital social por conversão de suprimentos registados 
no último balanço aprovado de que seja titular.»

3 — No artigo 2.º, na alteração ao n.º 5 do artigo 87.º 
do Código das Sociedades Comerciais, onde se lê:

«5 — A administração procede à comunicação por 
escrito, no prazo máximo de 10 dias, aos sócios que 
não hajam participado no aumento referido no número 
anterior, com a advertência de que a eficácia do aumento 
depende da não oposição expressa de qualquer um da-
queles, manifestada por escrito, no prazo de 10 dias, 
contados da comunicação de conversão.»

deve ler -se:
«5 — O órgão de administração procede à comu-

nicação por escrito, no prazo máximo de 10 dias, aos 
sócios que não hajam participado no aumento referido 
no número anterior, com a advertência de que a eficácia 
do aumento depende da não oposição expressa de qual-
quer um daqueles, manifestada por escrito, no prazo de 
10 dias, contados da comunicação de conversão.»

4 — No artigo 3.º, na alteração ao n.º 2 do artigo 1.º 
do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, 
onde se lê:

«2 — Estando em situação económica difícil, ou em 
situação de insolvência meramente iminente, a empresa 
pode requerer ao tribunal a instauração de processo 
especial de revitalização, de acordo com o previsto nos 
artigos 17.º -A a 17.º -I.»

deve ler -se:
«2 — Estando em situação económica difícil, ou em 

situação de insolvência meramente iminente, a empresa 
pode requerer ao tribunal a instauração de processo 
especial de revitalização, de acordo com o previsto nos 
artigos 17.º -A a 17.º -J.»

5 — No artigo 3.º, na alteração ao n.º 3 do artigo 1.º 
do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, 
onde se lê:

«3 — Tratando -se de devedor de qualquer outra na-
tureza em situação económica difícil ou em situação de 
insolvência meramente iminente, este pode requerer ao 
tribunal processo especial para acordo de pagamento, 
previsto nos artigos 222.º -A a 222.º -I.»

deve ler -se:
«3 — Tratando -se de devedor de qualquer outra na-

tureza em situação económica difícil ou em situação de 
insolvência meramente iminente, este pode requerer ao 
tribunal processo especial para acordo de pagamento, 
previsto nos artigos 222.º -A a 222.º -J.»

6 — No artigo 3.º, na alteração ao n.º 1 do artigo 17.º -C 
do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, 
onde se lê:

«1 — O processo especial de revitalização inicia -se 
pela manifestação de vontade da empresa e de credores 
que, não estando especialmente relacionados com a em-
presa, sejam titulares, pelo menos, de 10 % de créditos 
não subordinados, relacionados ao abrigo da alínea b) 
do n.º 3, por meio de declaração escrita, de encetarem 
negociações conducentes à revitalização daquela, por 
meio da aprovação de plano de recuperação.»

deve ler -se:
«1 — O processo especial de revitalização inicia -se 

pela manifestação de vontade da empresa e de credor ou 
credores que, não estando especialmente relacionados 
com a empresa, sejam titulares, pelo menos, de 10 % 
de créditos não subordinados, relacionados ao abrigo 
da alínea b) do n.º 3, por meio de declaração escrita, 
de encetarem negociações conducentes à revitalização 
daquela, por meio da aprovação de plano de recupe-
ração.»

7 — No artigo 3.º, na alteração ao n.º 6 do artigo 17.º -C 
do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, 
onde se lê:

«6 — A requerimento da empresa e de credores que, 
satisfazendo o disposto no n.º 1, detenham, pelo menos, 
créditos no valor de 5 % dos créditos relacionados, ou 
mediante requerimento fundamentado da empresa, o 
juiz pode reduzir o limite de 10 % a que se refere o 
n.º 1, levando em consideração na apreciação do pe-
dido o montante absoluto dos créditos relacionados e a 
composição do universo de credores.»

deve ler -se:
«6 — A requerimento fundamentado da empresa e 

de credor ou credores que, satisfazendo o disposto no 
n.º 1, detenham, pelo menos, créditos no valor de 5 % 
dos créditos relacionados, ou mediante requerimento 
fundamentado da empresa, o juiz pode reduzir o limite 
de 10 % a que se refere o n.º 1, levando em considera-
ção na apreciação do pedido o montante absoluto dos 
créditos relacionados e a composição do universo de 
credores.»

8 — No artigo 3.º, na alteração ao n.º 1 do artigo 17.º -E 
do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, 
onde se lê:

«1 — A decisão a que se o n.º 4 do artigo 17.º -C 
obsta à instauração de quaisquer ações para cobrança 
de dívidas contra a empresa e, durante todo o tempo 
em que perdurarem as negociações, suspende, quanto 
à empresa, as ações em curso com idêntica finalidade, 
extinguindo -se aquelas logo que seja aprovado e homo-
logado plano de recuperação, salvo quando este preveja 
a sua continuação.»

deve ler -se:
«1 — A decisão a que se refere o n.º 4 do artigo 17.º -C 

obsta à instauração de quaisquer ações para cobrança 
de dívidas contra a empresa e, durante todo o tempo 
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em que perdurarem as negociações, suspende, quanto 
à empresa, as ações em curso com idêntica finalidade, 
extinguindo -se aquelas logo que seja aprovado e homo-
logado plano de recuperação, salvo quando este preveja 
a sua continuação.»

9 — No artigo 3.º, na alteração ao n.º 4 do artigo 17.º -F 
do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, 
onde se lê:

«4 — Concluindo -se a votação com a aprovação unâ-
nime de plano de recuperação conducente à revitalização 
da empresa, em que intervenham todos os seus credores, 
este é de imediato remetido ao processo, para homolo-
gação ou recusa da mesma pelo juiz, acompanhado da 
documentação que comprova a sua aprovação, atestada 
pelo administrador judicial provisório nomea do, produ-
zindo tal plano de recuperação, em caso de homologa-
ção, de imediato, os seus efeitos.»

deve ler -se:
«4 — Concluindo -se a votação com a aprovação unâ-

nime de plano de recuperação conducente à revitalização 
da empresa, em que intervenham todos os seus credores, 
este é de imediato remetido ao processo, para homolo-
gação ou recusa do mesmo pelo juiz, acompanhado da 
documentação que comprova a sua aprovação, atestada 
pelo administrador judicial provisório nomeado, produ-
zindo tal plano de recuperação, em caso de homologa-
ção, de imediato, os seus efeitos.»

10 — No artigo 3.º, na alteração ao n.º 10 do artigo 17.º -F 
do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, 
onde se lê:

«10 — A decisão vincula a empresa e os credores, 
mesmo que não hajam reclamado os seus créditos ou 
participado nas negociações, relativamente aos créditos 
constituídos à data em que foi proferida a decisão pre-
vista no n.º 4 do artigo 17.º -C, e é notificada, publicitada 
e registada pela secretaria do tribunal.»

deve ler -se:
«10 — A decisão de homologação vincula a empresa 

e os credores, mesmo que não hajam reclamado os seus 
créditos ou participado nas negociações, relativamente 
aos créditos constituídos à data em que foi proferida 
a decisão prevista no n.º 4 do artigo 17.º -C, e é notifi-
cada, publicitada e registada pela secretaria do tribunal.»

11 — No artigo 3.º, na alteração ao n.º 9 do artigo 38.º 
do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, 
onde se lê:

«9 — A publicidade e a inscrição em registo público 
da decisão de abertura do processo de insolvência es-
trangeiro e, se for caso disso, da decisão que nomeia 
o administrador da insolvência, a que se referem os 
artigos 28.º e 29.º do Regulamento (UE) n.º 2015/848 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de maio 
de 2015, devem ser solicitadas no tribunal português da 
área do estabelecimento do devedor, ou, não sendo esse 
o caso, à 1.ª Secção do Juízo de Comércio de Lisboa, 
podendo o tribunal exigir tradução certificada por pessoa 
que para o efeito seja competente segundo o direito de 
um Estado -membro da União Europeia.»

deve ler -se:
«9 — A publicidade e a inscrição em registo público 

da decisão de abertura do processo de insolvência es-
trangeiro e, se for caso disso, da decisão que nomeia 
o administrador da insolvência, a que se referem os 
artigos 28.º e 29.º do Regulamento (UE) n.º 2015/848 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de maio 
de 2015, devem ser solicitadas no tribunal português 
da área do estabelecimento do devedor, ou, não sendo 
esse o caso, no Juízo de Comércio de Lisboa, podendo 
o tribunal exigir tradução certificada por pessoa que 
para o efeito seja competente segundo o direito de um 
Estado -membro da União Europeia.»

12 — No artigo 3.º, na alteração ao n.º 11 do artigo 38.º 
do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, 
onde se lê:

«11 — Sem prejuízo do disposto no n.º 9, a publi-
cação regulada no n.º 1 do artigo 28.º do Regulamento 
(UE) n.º 2015/848 do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de 20 de maio de 2015, é determinada oficiosamente 
pelos competentes serviços de registo se o devedor for 
titular de estabelecimento situado em Portugal.»

deve ler -se:
«11 — Sem prejuízo do disposto no n.º 9, a publi-

cação regulada no n.º 1 do artigo 29.º do Regulamento 
(UE) n.º 2015/848 do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de 20 de maio de 2015, é determinada oficiosamente 
pelos competentes serviços de registo se o devedor for 
titular de estabelecimento situado em Portugal.»

13 — No artigo 3.º, na alteração ao n.º 1 do artigo 217.º 
do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, 
onde se lê:

«1 — Com a sentença de homologação produzem -se 
as alterações dos créditos sobre a insolvência introdu-
zidas pelo plano de insolvência, independentemente 
de tais créditos terem sido, ou não, reclamados ou ve-
rificados.»

deve ler -se:
«1 — [...]»

14 — No artigo 3.º, na alteração ao n.º 2 do artigo 217.º 
do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, 
onde se lê:

«2 — A sentença homologatória confere eficácia a 
quaisquer atos ou negócios jurídicos previstos no plano 
de insolvência, independentemente da forma legalmente 
prevista, desde que constem do processo, por escrito, 
as necessárias declarações de vontade de terceiros e 
dos credores que o não tenham votado favoravelmente, 
ou que, nos termos do plano, devessem ser emitidas 
posteriormente à aprovação, mas prescindindo -se das 
declarações de vontade do devedor cujo consentimento 
não seja obrigatório nos termos das disposições do 
presente Código e da nova sociedade ou sociedades a 
constituir.»

deve ler -se:
«2 — [...]»
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15 — No artigo 3.º, na alteração ao n.º 3 do artigo 217.º 
do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, 
onde se lê:

«3 — A sentença homologatória constitui, designa-
damente, título bastante para:

a) A constituição da nova sociedade ou sociedades 
e para a transmissão em seu benefício dos bens e direi-
tos que deva adquirir, bem como para a realização dos 
respetivos registos;

b) A redução de capital, aumento de capital, modifi-
cação dos estatutos, transformação, exclusão de sócios 
e alteração dos órgãos sociais da sociedade devedora, 
bem como para a realização dos respetivos registos.»

deve ler -se:
«3 — [...]»

16 — No artigo 4.º, no n.º 2 do artigo 222.º -E aditado 
ao Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, 
onde se lê:

«2 — Caso o juiz nomeie administrador judicial pro-
visório nos termos do n.º 4 do artigo 222.º -C, o devedor 
fica impedido de praticar atos de especial relevo, tal 
como definidos no n.º 2 e nas alíneas d), e), f) e g) do 
n.º 2 do artigo 161.º, sem que previamente obtenha au-
torização para a realização da operação pretendida por 
parte do administrador judicial provisório.»

deve ler -se:
«2 — Caso o juiz nomeie administrador judicial pro-

visório nos termos do n.º 4 do artigo 222.º -C, o devedor 
fica impedido de praticar atos de especial relevo, tal 
como definidos no n.º 2 e nas alíneas d), e), f) e g) do 
n.º 3 do artigo 161.º, sem que previamente obtenha au-
torização para a realização da operação pretendida por 
parte do administrador judicial provisório.»

17 — No artigo 4.º, no n.º 6 do artigo 222.º -E aditado 
ao Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, 
onde se lê:

«6 — Os processos de insolvência em que anterior-
mente haja sido requerida a insolvência do devedor 
suspendem -se na data de publicação no portal Citius 
do despacho a que se refere a alínea a) do n.º 3 do ar-
tigo 222.º -C, desde que não tenha sido proferida sentença 
declaratória da insolvência, extinguindo -se logo que seja 
aprovado e homologado acordo de pagamento.»

deve ler -se:
«6 — Os processos de insolvência em que anterior-

mente haja sido requerida a insolvência do devedor 
suspendem -se na data de publicação no portal Citius 
do despacho a que se refere o n.º 4 do artigo 222.º -C, 
desde que não tenha sido proferida sentença declaratória 
da insolvência, extinguindo -se logo que seja aprovado 
e homologado acordo de pagamento.»

18 — No artigo 4.º, no n.º 7 do artigo 222.º -E aditado 
ao Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, 
onde se lê:

«7 — A decisão a que se refere o n.º 3 do artigo 222.º -C 
determina a suspensão de todos os prazos de prescrição 

e de caducidade oponíveis pelo devedor, durante todo 
o tempo em que perdurarem as negociações e até à 
prolação dos despachos de homologação, de não homo-
logação, caso não seja aprovado plano de pagamento 
até ao apuramento do resultado da votação ou até ao 
encerramento das negociações nos termos previstos nos 
n.os 1 e 6 do artigo 222.º -G.»

deve ler -se:

«7 — A decisão a que se refere o n.º 4 do artigo 222.º -C 
determina a suspensão de todos os prazos de prescrição 
e de caducidade oponíveis pelo devedor, durante todo 
o tempo em que perdurarem as negociações e até à 
prolação dos despachos de homologação, de não homo-
logação, caso não seja aprovado plano de pagamento 
até ao apuramento do resultado da votação ou até ao 
encerramento das negociações nos termos previstos nos 
n.os 1 e 6 do artigo 222.º -G.»

19 — No artigo 4.º, no n.º 1 do artigo 222.º -F aditado 
ao Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, 
onde se lê:

«1 — Concluindo -se as negociações com a aprovação 
unânime de acordo de pagamento, em que intervenham 
todos os seus credores, este deve ser assinado por todos, 
sendo de imediato remetido ao processo, para homolo-
gação ou recusa da mesma pelo juiz, acompanhado da 
documentação que comprova a sua aprovação, atestada 
pelo administrador judicial provisório nomeado, produ-
zindo tal acordo de pagamento, em caso de homologa-
ção, de imediato, os seus efeitos.»

deve ler -se:

«1 — Concluindo -se as negociações com a aprovação 
unânime de acordo de pagamento, em que intervenham 
todos os seus credores, este deve ser assinado por todos, 
sendo de imediato remetido ao processo, para homolo-
gação ou recusa do mesmo pelo juiz, acompanhado da 
documentação que comprova a sua aprovação, atestada 
pelo administrador judicial provisório nomeado, produ-
zindo tal acordo de pagamento, em caso de homologa-
ção, de imediato, os seus efeitos.»

20 — No artigo 4.º, na alínea a) do n.º 3 do artigo 222.º -F 
aditado ao Código da Insolvência e da Recuperação de 
Empresas, onde se lê:

«a) Sendo votado por credores cujos créditos re-
presentem, pelo menos, um terço do total dos créditos 
relacionados com direito de voto, contidos na lista de 
créditos a que se referem os n.os 3 e 4 do artigo 222.º -D, 
recolha o voto favorável de mais de dois terços da tota-
lidade dos votos emitidos e mais de metade dos votos 
emitidos corresponda a créditos não subordinados, não 
se considerando como tal as abstenções; ou»

deve ler -se:

«a) Sendo votado por credores cujos créditos re-
presentem, pelo menos, um terço do total dos créditos 
relacionados com direito de voto, contidos na lista de 
créditos a que se referem os n.os 3 e 4 do artigo 222.º -D, 
recolha o voto favorável de mais de dois terços da tota-
lidade dos votos emitidos e mais de metade dos votos 
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emitidos correspondentes a créditos não subordinados, 
não se considerando como tal as abstenções; ou»

21 — No artigo 4.º, na alínea b) do n.º 3 do artigo 222.º -F 
aditado ao Código da Insolvência e da Recuperação de 
Empresas, onde se lê:

«b) Recolha o voto favorável de credores cujos cré-
ditos representem mais de metade da totalidade dos 
créditos relacionados com direito de voto, calculados de 
harmonia com o disposto na alínea anterior, e mais de 
metade destes votos corresponda a créditos não subor-
dinados, não se considerando como tal as abstenções.»

deve ler -se:

«b) Recolha o voto favorável de credores cujos cré-
ditos representem mais de metade da totalidade dos 
créditos relacionados com direito de voto, calculados 
de harmonia com o disposto na alínea anterior, e mais 
de metade destes votos correspondentes a créditos não 
subordinados, não se considerando como tal as abs-
tenções.»

22 — No artigo 4.º, no n.º 6 do artigo 222.º -F aditado 
ao Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, 
onde se lê:

«6 — Caso o juiz não homologue o acordo aplica -se 
o disposto nos n.os 2 a 5 e 8 do artigo 222.º -G.»

deve ler -se:

«6 — Caso o juiz não homologue o acordo aplica -se 
o disposto nos n.os 2 a 5, 7 e 8 do artigo 222.º -G.»

23 — No artigo 4.º, no n.º 8 do artigo 222.º -F aditado 
ao Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, 
onde se lê:

«8 — A decisão vincula o devedor e os credores, 
mesmo que não hajam reclamado os seus créditos ou 
participado nas negociações, relativamente aos créditos 
constituídos à data em que foi proferida a decisão pre-
vista no n.º 4 do artigo 222.º -C, e é notificada, publici-
tada e registada pela secretaria do tribunal.»

deve ler -se:

«8 — A decisão de homologação vincula o deve-
dor e os credores, mesmo que não hajam reclamado 
os seus créditos ou participado nas negociações, rela-
tivamente aos créditos constituídos à data em que foi 
proferida a decisão prevista no n.º 4 do artigo 222.º -C, 
e é notificada, publicitada e registada pela secretaria 
do tribunal.»

24 — No artigo 4.º, no n.º 5 do artigo 222.º -G aditado 
ao Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, 
onde se lê:

«5 — Recebida a comunicação e sendo o parecer no 
sentido da insolvência do devedor, o tribunal notifica 
aquele para, querendo e caso se mostrem preenchidos os 
respetivos pressupostos, em cinco dias, apresentar plano 
de pagamentos nos termos do disposto nos artigo 249.º 
e seguintes ou requerer a exoneração do passivo restante 
nos termos do disposto nos artigos 235.º e seguintes.»

deve ler -se:
«5 — Recebida a comunicação e sendo o parecer no 

sentido da insolvência do devedor, o tribunal notifica 
aquele para, querendo e caso se mostrem preenchidos os 
respetivos pressupostos, em cinco dias, apresentar plano 
de pagamentos nos termos do disposto nos artigos 249.º 
e seguintes ou requerer a exoneração do passivo restante 
nos termos do disposto nos artigos 235.º e seguintes.»

25 — No artigo 4.º, no n.º 5 do artigo 222.º -I aditado 
ao Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, 
onde se lê:

«5 — Caso o juiz não homologue o acordo, aplica -se 
com as necessárias adaptações o disposto nos n.os 2 a 4 
e 7 do artigo 222.º -G.»

deve ler -se:
«5 — Caso o juiz não homologue o acordo, aplica -se 

com as necessárias adaptações o disposto nos n.os 2 a 5 
e 8 do artigo 222.º -G.»

26 — No artigo 4.º, no n.º 6 do artigo 222.º -I aditado 
ao Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, 
onde se lê:

«6 — O disposto no artigo 222.º -E, nos n.os 6, 7, 8, 
9 e 10 do artigo 222.º -F e no artigo 222.º -H aplica -se 
com as necessárias adaptações.»

deve ler -se:
«6 — O disposto no artigo 222.º -E, nos n.os 6, 7, 8, 9, 

10 e 11 do artigo 222.º -F e no artigo 222.º -H aplica -se 
com as necessárias adaptações.»
Secretaria -Geral, 18 de agosto de 2017. — O Secretário-

-Geral, David Xavier. 

 Declaração de Retificação n.º 22/2017
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do ar-

tigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 16 de 
janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 41/2013, de 21 de 
março, declara -se que o Decreto -Lei n.º 77/2017, publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 125, de 30 de junho 
de 2017, saiu com as seguintes inexatidões que, mediante 
declaração da entidade emitente, assim se retificam:

1 — No n.º 5 do artigo 6.º, onde se lê:
«5 — O n.º 1 do artigo 8.º não se aplica às reservas 

e resultados transitados da sociedade convertida em 
SIMFE existentes à data de registo das alterações ao 
contrato de sociedade junto da Conservatória do Registo 
Comercial.»

deve ler -se:
«5 — O n.º 1 do artigo 10.º não se aplica às reservas 

e resultados transitados da sociedade convertida em 
SIMFE existentes à data de registo das alterações ao 
contrato de sociedade junto da Conservatória do Registo 
Comercial.»

2 — No n.º 2 do artigo 13.º, onde se lê:
«2 — Às SIMFE cujos ativos sob gestão sejam su-

periores aos estabelecidos no n.º 2 do artigo 7.º é ainda 


